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JUSTITIcATTvA DA TNEXIGIBILDIADr, nAzÃo DE EScoLtrA Do FoRNEcED

E TSTmTCATwA DO PREçO
INEXIGIBILDIADE N'. 25.03.01 /2025.02

'1.

OBJETO: Locaçáo de 01 (um) imóvel localizado na Rua Martins Teixeira, 1248, Bawo'Iorre,
Sede desta Cidade, para funcionamento do Setor de Vigilância Sanitária e Setor de Endemias de

responsabilidade da Secretaria Municþal de Saúde de Amontada.

O MUNICÍpIO pE AMONTADA, pessoa juridica de direito público interno, com scde na

Avenida General Alípio dos Santos, 1353, Flcres, na cidade de Amontada, Cearâ, CEP: 62.540-
000, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 06.582.449/000I-91, através da Secretaria Municipal de

Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o no 43.355.376/000L-21, neste ato representado pela Sra,

Larisse Araújo de Sousa, Secretária Municipal de Saúde, necessita contratat os serviços

mencionados fo objeto acima:

I. TSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: BASE LEGAL: ATt. 74I iNCiSO VI dA LCi

Federal no 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 
I

Objetivo da Licitaçáo é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igvaldade, moralidade e publicidade, Licitar ê. arcgra'

Entretanto há requisições que por características específicas tomam-se impossíveis ou inviáveis as

licitações nos trâmites usuais, Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu

exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de cçrtame

realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72,leiL4.I33/2021,

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverâ ser instruído com os

seguintes documentos:

I - Documento de formalizaçáo de demanda e, se for o caso' estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo; I

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculadanalorma estabelecida

no art. 23 destaLei;

III - Parecer jurídico e pafeceres técnicos, se for o caso' que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

fV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recuÍsos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V Comprovação de que o contfatado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - Razão da escolha do contratado;
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VII - justificativa de preço;

Vm - Avtorizaçáo da autoridade competente

Paráryrafo único. O ato que autoriza a conftatação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverâ ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial,

A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74,Y daLei14.133/202|:

Art.'74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

I

î - uquiriçao ou locação de imóvel cujas características de instalações e

delocalização tornem necessária sua escolha.

No caso em questão se verifica a análise do inciso art. 74 daLei t4.I33/2021. Inobstante o fato de

a presente contratação estar dentro dos preceitos estabeleciclos no art.74, V, da Lei 14,133/2021,

o que justifica a coîtrataçáo direta.

2. JUSTIFICATWA DE ESCOLHA:

Esse processo tem afinalidade de Locação de 01 (um) imóvel localizado na Rua Martins Teixeira,

1248, Baino Torre, Sede desta Ciclade, para funcionamento do Setor cie Vigilância Sanitária e

Setor de Endemias de responsabilidade cla Secretaria Municipal de Saúde de Amontada.

Justificativa pertinente à escolha da contratação do imóvel localizado na Rua Martins Teixeira,

1248,Baigo Torre, nesta cidade, depropriedade do Sr. Verlando Cézar Alves, de acordo com a

proposta da contratada e ato de inexigibilidade deLicitação, nos termos do Art. 7L,'IncisoY da

LeiI4.l33 de 01 de Abril de 202I, e alterações posteriores.

Assim, e por entender que se encontram cumpriclos os requisitos previstos na legislação, 
-em

especial quunto á fundamentaçáo dacontrataçãopor em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
em conformiclade com o art. 74, caput, inciso V, $ 5", da Lei n'" l4'133/2a21, passa-se a

JUSTIFICAR a indicação em análise.

3. DA n{EXIGBtrIDADE DE LICITAçÃO=ADEQUAçAO DO ART. 74' V, DA LEI
14.133/2021:
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O Secretaria Municipal de Saúde, vem expor os motivos que justificam a contratação do(a)
Verlando Cé,zu Alves, advzindo,paratanto as seguintes tazões.

Tal contratação tem comobase legal oart.74, incisoV, $ 5o daLeiN'14.133/21 e alterações
posteriores, in verbis:

Art. 74. É inexigivel alicitação quando inviável a competição, em espccial nos
casos de:

t...1

V - aquisição ou locação cle imóvel cujas características dd*instalações e de

localização tornem necessária sua escolha.

t.l
$ 5' Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem
ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptaçÕes, quando imprescindíveis às necessidades de vttlização, e do prazo de

amofüzação dos investimentos ;

II - certificaçäo da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

locaclo pela Administração e que evidenciem vantagemparaela.

O Imóvel definido constitui-se no local e principalmente com repartições mais adequadas para o

funcionamento do Setor de Vigilância Sanitária e Setor de Endemias, localizado no Baino
Torres, município de Amontada que daút ama maior proteçáa, dada á locahnaçáoe estrutura

fisica com dimãnsões capazes de atènder aos reclamos e interesse da Administração.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edifrcação,
destinação etc.) são relevantes, de modo que Administração não tem outra
escolha.

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com
localização determinada, não se torna possível à competição entre os

particulares.

O assunto também é definido por Sérgio Fercaz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre

compfa ou locação de imóvel destinado ao serviço público, como bern se repoftam:
Imóvel. destinado ao "serviço público", aquele a ser usado como alojamento,
local de trabalho ou moradia de servidor, desde que sualocalização e instalações

se apresentem como viabtlizadorus do melhor desempenho, pata o interesse

público, das atividades administrativas, (Dispensa e Inexigibilidade de Licitação
p.ool I

4. DA ruSTIFICATTVA DE PREçO E DO VALOR DA CONTRATAçÃ.O:
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Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos e fundamentando a corÍratação
em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o afi.74, caput, inciso Y, da

Lei n.o L4.I33/2021, passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato.

A preposta é proprietária de um imóvel situado na Rua Martins Teixeira, l2(8, Bairco Totre,
município de Amontada, o qual servirá para uso não residencial do Setor de Vigilância Sanitária
e Setor de Endemias, localizado no Bairro Toffes, rnunicípio de Amontada, o aluguel é no valor
de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) mensais.

5. pA HABTLTTAçÃO JURtpICA E pA REGLILARTpADE FISCAL.

Nos procedimentos administração paru coîtlatação, a Administração tem o dever de verifltcar os

requisitos de habilitaçáo estabelecidos no arfigo 62 Lei t4.t33/2021, indispensáveis ao

cumprimento do objeto:

Art.62. A habilitaçáo é. a fase da licitação em que se verifica o conjunto de

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante derealizar o objeto dalicitaçáo, dividindo-se em:

I - Jurídica; I

III - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante disso resta deixar resignado que a licitante demostrou habilmente sua habilitaçãojuríd.ica e

regúaridade fiscal.

6. pEMONSTRACÃO DA COMPATTBTLIDADE DA PBEVTSÄO DE RECURSOS
ORçAMENT.Á,RrOS COM O COMPROMTSSO A SER ASSLIMIDO.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 16 da

Lei Complementar n" l0l/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estimativa

de impacto Orçamentário e Financeiro, o processo encontra-se em compatibllidade e adequado

com a nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, pom a LDO - Lei

de Diretrizes Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentâria anual, e assim sendo,

existe previsão dos recursos orçamentánios, para assegurar o pagamento das despesas relacionadas

ao objeto indicado acima, consoante da disponibilidade de dotaçáo orçamentária paru a tal
finalidade,

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, correráo à conta da

dotação orçamentária propria da Secretaria Municipal de Saúde de Amontada-CB, constante da

Lei Orçamentária Anual, para o exercício fìnanceiro de 2025, na seguinte classificação

programáúica:
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7. coNCLUs,Ã,o:

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado,
podendo a Administraçáo contratá-los sem qualquer afronta à lei de regência dos certames

licitatórios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida, é decisão discricionâtia do

Gestor optar pela contrataÇáo ou não, aîte a criteriosa análise da Auditoria Interna e

Procuradoria Jvridica de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente

procedimento.
I

Amontada /CF,26 de março de2025.

unicipal de Saúde
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À procuradoria Jurídica

Senhor Procurador,

Encaminhamos a V, Sa. o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação n.s 25103.01/2025.02,

cujo objeto é a Locação de 0l- (um) imóvel localizado na Rua Martins Teixeira, L248, Bairro

Torre, Sede desta Cidade, para funcionamento do Setor de Vigilância Sanitária e Setor de

Endemias de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Amontada, para exame e

aprovação. Assim, submeto a presente justificativa à Assessoria Jurídica nos termos do art.53

da Lei n,1"4.I33/2021.

Amontada-CE,27 de março de 2Q25.

La

Secretá Municipal de Saúde

,{
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rNExr cIBILIDADE DE LrcrTeçÃo N" 2s.03.0 t / zlzs.02

pRocESSO ADMTNTSTRATTVO N" 25.03.0L / 2025.02

ASSUNTO: CONrnAraçÂ,O DIRETA POR
TNEXTcTBTLTDADE DE LrcrlAçao, rocaçÃo. ngsstBILIDADE.

ReLATónro:

Trata-se de processo aclministrativo instaurado com o obietivo de vetificat a Iegaltdade da

locação de imóvel, pela Secretaria Municipal de Saúde de Amontada, destinado 
^o

funcionamento do Setor de Vigilância Sanitária e Setor de Endemias, Iocahzado no Bairto

Torres, município de Amontada,localizado na Rua Martins Teixeira, 1.248, que tem por titular o

Sr. Verlando Cêzar Alves, por um período de 1,2 (t)oze) meses, pot meio de inexigibilidade de

licitação, nos termos do art. 74,"Vu da Lei Federal n' 1,4.1'33/2021"

,À finaLidade da contratação, visa ¿tendet as denrandas da Sectetaria Municipal de Saúrde, que

aftavés cle seu gestor autorizou 
^ ^l)ertvîa 

do procedimento de conúataçäo, 9uf iustifrc o 
^to

aduzindo:

A locação do imóvel situado na Rua Mattins Teixeira, bairro Totte, nesta cidade, pãrl-

funcionamcnto do setor de vigilância slLnttáúa e setor de endemias, de tesponsabilidade da

Secretaria lVfunicipal de Saúde cle rAmontada, se faz necessâtia para garz;nt:t a adequada

pr:estação clos serviços de saúde à população. A escolha deste imóvel espccífico se deve à sua

locahzaçào estratégica, próxima a âreas de maior incidência de casos cle endemias c de rnaior

concentração populacional, facilitando o acesSo clos profissionais de saúde e a teaLtzação de

açòes cle vigilância e controle de doenças

Além disso, t Locação deste imór'el atende às normas e exigências sanitár'ias f,^r^ o

funcionamento dos setores de vigilância sanitá,ùa e endemias, garantindo um ambieute

adequado e seguro parâ o desenvolvimento das atividades. A disponibilidaclel de urn espâço

exclusivo para esses setores possibilita uma tnaior eficiência na rcahzação das inspeções,

fiscaltzaçóes e ações de prevenção e controle de doenças, contribuindo parl. L promoção da

saúde e bem-estar da população atendicla pelo de Amontada.

A ausência de licitação, no caso em da possibiìidade de o inte.tesse público ser

satisfeito aúavês de outto imóvel, que -As características do imóvel, tais como

Iocalização, dimensão, equlpameflto s destinação, entfe outras, são relevantes cle tal

t}ä ÀtdûN?AÐA
s{0-û0o I cNpJ: t)û.'.82"4"19/$tnr"sr t ilÇf: üli..Q?0"220"ö
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modo que a administração não tem outla escolha. O imóvel possui â estrutura e

adequada âo que se destina.

Foi anexado avahação pelo Orgão competente do Município, Certidão de inexistência de

imóveis públicos vagos que se destinem ao fîm almejado pela Secretada e restou apresentada a

justificativa para celebração do ato de conúataçáo direta, demonstrando-se a necessidade e os

motivos da escolha do imóvel, com a demonsttação da vantagem para a gestão do Setor de

Vigilância Santtâria e Setor de Endemias,Iocahzado Rua Martins Teixeita, 7248, no Bairro

Tores, município de Amontada, de tesponsabilidade da Sectetaria Municþal de Saúde, de

Amontada. 
I

Vieram então os autos a esta ProcuradotaJurídica para emissão de Parecer

ANÁLISEJURÍDICA. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LTCITAçAO

A conffatação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é' perfertamente

possível, eis que encontra fundamento faclnl e legal. Senão vejamos:

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o

princípio instrumental da licitação, cuja finalidade - em temos simplórios - é

propiciar a contatação mais vantaiosa à Administração'

Art. 37 
-(...)

xxl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compfas e alienações serão contratados mediante pfocesso de licitação pública

qrr. ärrrgnte igualdade de condições a todos os concoffentes' com cláusulas

que estabeleçaá obrþações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

pfoposta, nos tefmos da lei, o qual somente permitfuá as exigências de

quaiiFrcação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

Tal princípio da licitação, por ser regra, deve ser lido da forma mais extensível quanto possível,

ao passo que as exceções devem ser interpretadas de forma restritiva. ,A.ssim manda a

boa hermenêutica por meio d'o interptetação tesftitiva das regras de exceção. Na

púttca: licitar sempre quando sem licitação somente quando estritamente

,:ll¡;;,

necessaflo.

PRäFglTUËÀ DË AMÔNTÀNA
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Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de câsos que excecional o dever de

licitar. São os casos das licitações tidas por conttatação direta mediante dispensa ou

inexigibilidade de licitação.

A contratação om sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis que se

subsume à hipótese do art.74, "V" da Lei no 14.133/2021. Visa-se alocação,de bem imóvel

destinado ao funcionamento do Setor de Vigilâncta Sanitâta e Setor de Endeåaias,locahzado

no B¿irro Torres, município de Amontada,Iocal:tzado na Rua Martins Teixeira, 7248, Battto
Torre, município de Amontada, por um pedodo de 72 (Doze) meses.

Diante da subjetividade que permeia 
^ 

contre;t^ção, e da discricionariedade do ato de conttação,

em face das motivações de Locahzação e escolha do imóvel objeto da conúatação, inferimos

que não hâ paràmefto objetivos hábeis a autonzar disputa em âmbito concorrencial.

Nesse cliapasão a presente conûatação, tet fundamento no att,74, inciso "V" e $ 5" da Nova

Lei de Licitações Públicas e Contratos - Lei no 14,1'33/2021.

Forçar a Administração Pública a rcahzar Lícitação, nestes casos, resultariâ em prejuízos

financeiros e em violação dueta ao princþio da economicidade o procedimento resultaria inútil

e contrário ao interesse do Poder Público e, no Ponto, não se olvide os altos custos

despendidos pela Adminisraçäo toda vez que rcaßza licitações, seia com a mobrhzação do

apzrrato técnico ou administrativo que utiliza patalevat a cabo o ptocedimento.

Diante do context o factual, não seria viável Iançar. mão de ltcrtação Porque indubitavelmente

estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal

premissa, a doutrina é pacíftca em reconhecer que a inexigibiJidade abtange também os casos

"- qrr. ^ coîtrrit^ção necessária a satfsfazer â necessidade e incompatível com a natuteza do

procedimento licitatório, o que seria suficiefite parà proceder- se a inexigibilidade.

REQUISITOS LEGAIS DA LEI N'14.T33/21

Conforme jâ falamos, z contratação sob anâhse amolda-se à hipótese do art,74, '1/" e seu $ 5"

da Nova Lei de Licitações e Contratos- no 1,4.733/2027:

Art.74. E a lrcitação quando inviável a competição, em esPecial nos

casos de:

t..l

Av tìo¡ri¡rnl Àtipi: clo* $r¡ntos. 1353
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V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e

Iocaltzação tornem necessár'ia sua escolha.

t"'l 
r

$ 5" Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste attigo,

devem ser observados os seguintes tequisitos:

I - avaltação prêvta do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do ptazo de

amorttzaçã,o do s inves timentos ;

II - certifica ção da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado otr

locado pela A,dministração e que evidenciem vantagem pata ela.

Da leitura do dispositivo, pode-se depreendet a existência dos ptessupostos lregais pan a

regularidade da inexigibilidade de licitação no caso de contratação de imóvel, a saber:

I

I - avahação prévia do bem, do seu estado de conservaçãg, dos curstos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de

amorttzação dos inves timento s ;

II - cenificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;

III - justificativas que clemonsttem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

locado pela Ädministração e que evidenciem vantagem pata ela.

Consta anexado aos âutos avahação prévia, do Setot de EngenhanaeAvabação do Município,

que da conta que o bem objeto do presente procedimento tem Pleço de mercado em média no

valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) mensal, o que demonstra que o pteço da

contratação se encontra dentro dos valores do metcado imobiliário da cidade. Enconfta-se

acostado aos autos laudo de vistoda e aparação de eventuais modificações necessânas pan a

eficaz uúJtzação do imóvel a ser locado. 
I

Por fim, jâ consta nos autos certidão de inexistência de bern público que atenda o obieto

pretendido no presente procedimento.

portanto, necessário de faz a estrita observância dos tequisitos legais para que seja concretszada

a contraçã.o pela Secretaria Solicitante. e que não compete â esta Ptocuradoria a

análise da escolha e conveniência da rnuito menos, o preço da eventual conÚatação

Que seja justificada a singularidade sua vântâgem.

*ËAMÕNTÀOÅ
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DA FoRMAr,rzeçÄo Do PRocESSo:

¡\ Nova Lei de I-icitações (Lei no 14.133/2021), elenca em seu artigo 72,normas gerais que

regem as diversas possibilidade de contratações clireta, e em especial estabelece a formalizaçäo e

ins trução do processo administrativo, assim estabelecendo:

Art. 72. O processo de conttatação direta, qLle compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá set insftuído com os seguintes

documentos:

I - documento de formahzação de clemanda e, sc fot o câso' estuclo técnico

preliminar, análise de tiscos, termo de teferência, projeto básico ou projeto

executivo; 
I

II - est-imativa de despesa, que deverá ser calculada na fotma estabelecida no art.

23 destaLei;

III - parecer jurídico e Pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos tequisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade cla previsão de rectrtsos orçamentátios

com o compromisso'¿ ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mintrna necess ária;

YI - razão da escolha do conttatado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autoriz ação da autoridade competente.

Paútgrafoúnico. O ato que autoriza a contratrlção direta ou o extrato decottente

do cãntrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do¡público em sítio

elerônico oficial

Resta aten dtda, a instrução ptocessual necessátia, confotme obsewações já apontadas no

presente parccer.

DO PARECER:

Cumpte
não lhe

salientar que esta Assessoria J emlte parecer sob o prisma estritamente jurídico,

competindo adentrar a a oportunidade dos atos ptaticados no âmbito da

Administração, nem analisat eminentemente técnicos-administra tiva. ,A.lém

disso, este pareceÍ possul
gestor.

opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do

¡ PRÉFËITURÁ. ÞË ÀMÕNTÂÞÅ
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Ex positit, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Ptocuradona manifesta
pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela possibilidade da
contntaçáo do Imóvel.

É o p^t"..t, salvo melhor juízo.

Amontadaf C8,28 de março de2025

Costa

do ufuclplo

PRËFË}TSIIÅ Tâ ÅMüNTÅDÂ
Âv {jonqr*t Atipi* dos $tnrcc. 1351. Cent¡o I CäP:62.Sá0-û0t I CNPJ: 06.58?.44{i/0001"S1 i CCF: t6.9?û^220-S

lj'on*: (f.18) I -t]$1ü3 "34.3;l I ii'nrnil: 8ovçrnslûlÕrrrðntocln ** gov br

A

' ,.éqgäæwrff{ryf"€T*



;r: .. j..:, .,,:. l

Arnsntede
G¿lVUIINT MUNICIFÅL

TERMo DE AUToRrzeçÃo

rNExrcrBrLrD.ADE DE LrcrreçÃ,o w" 2s.03 .oL/2o2s.02

o l,lunrcÍpro DE AMONTADA, pessoa juridica de direito púb1ico interno,
com sede na Avenida General- Alipio dos Santos, 1353, 'Flores, CEP
62540-000t Bairro Torres, Amontada, Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob
o no 06.582.449/000I-9I, através da Secretaria Municipal de Saúde,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 43.355.'3'76/000I-21-, neste ato
representada pela Sra. Larisse Araújo de Sousa, nos termos do ar:t.
art. 7 4, caput, inciso V, da Lei no 14.133 /202I e com base no
Decreto Municipaf n". 114/2024, AUTORIZO a continuidade no
procedimento administrativo, objetivando a contratação via
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 25.03.0I/2025.02 para atendimento das
despesas a seguir discriminadas:

OBJETO: Locação
Teixeira , 1248,
do Setor de
re spons abi I idade

de 01 (um) imóvel- l-ocal-izado na Rua Martins
Baj-rro Torre, Sede desta Cidade' para funcionamento
Vigilância Sanitária e Setor de Endemias de
da Secretaria Municipal- de Saúde de Amontada.

PESSOA rÍSlCe: Veri-ando Cêzar Al-ves;
I

VALOR OFERTADO: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais);

DOTAçÃO ORç.år{ENrÁnra : 0 B 0 1 . 1 0 . 3 0 5 . 0 4 0 B . 2 . 052-G. S . V. S . .

Com base no
apresentada,
fundamentada
202I.

parecer
RATI F]CO
no Art.

jurídico dos
a situação

14, Inciso V

dados expostos e da documentação
de TNEXTGTBTITDADE DE LTCTTAÇÄO,
da Lei 14.133, de 01 de Abril de

DO CONTRATO E DA PUBLICIDADE

DO CONTRATO: Firmar conlrato nos termos da Minuta de
elaborado, convocando-se o interessado para assinatura do
nos prazos fixados em' l-ei;

DA PUBT.TCAçã,O:

Nacional de
Inexigibilidade
PubJ-ique-se no

A contratação será registrada e publicada no Portal
Contratações Públicas (PNCP) r ñâ s[-tuação de
de Licitação, com amparo na J-egislação supracitada'

Portaf Nacional- de Contratações Públicas (PNCP).

Contrato
contrato

Amontada-CE, 31 de março de 2025.

I,ARIS

Secretária Munic.i-Pa1 de Saúde

PRËPTITURÀ Þ€ ÅMÕI'ITAOÅ
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EXTRATo rERMo DE AUToRrznçÃo

pRocEsso DE TNEXTGtBtLtDADE DE uctrAçÃo Ne 2s.o3.o!zozs.o2

A Secretaria Municipal de Saúde de Amontada, Estado do Ceará, em cumprimento à

ratificação procedida pela Sra, LARISSE nnnÚlO DE SOUSA, Secretária Municipal de Saúde de

Amontada, Estado do Ceará, faz publicar o Extrato resumido do processo de INEXIGIBILIDADE

de licitação a seguir:

OBJETO: Locação de 01- (um) imóvel localizado na Rua Martins Teixeira, 1248, Bairro Torre,

Sede desta Ciáade, para funcionamento do Setor de Vigilância Sanitária e Setor de Endemias

de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Amontada.

Í:AVORECIDO(A): Sr. Verlando Cézar Alves;

VALOR GLOBAL: RS 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais);

FUNDAMENTO LEGAL: Art.74,lnciso V da Lei t4.t33 de 0L de Abril de 2O2I e demais

legislações pertinentes, I

Declaração de tNEXIGIBILIDADE de Licitação emitida e Ratificada pela Sra. LARISSEARAÚJO DE

SOUSA, Secretária Municipal de Saúde de Amontada

Amontada-CE, 31 de março de 2025

tAR

Secretá ria unicipal de Saúde

pRãÊEtîuRÀ ÞE ÂMoNîÀöÅ '"d:'
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CERTTDAO DE DTVI'LGAçAO DO EXTR,ATO DO PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO N 2s.03 .oL/2025.02o

CERTIFICO que o Bxtrato de Processo de INEXIGIBILIDADE de

Licitação No 25.03.. OL/2O25,O2, para a Locação d.e 01 (um) imóvel-

l-oca-Lizado na Rua Martins Teixeira, 1248, Bairro Torre, Sede

desta Cidade/ para funcionamento do Setor de Vigilância
I

Sanítária e Setor de Endemias de responsabilidade da Secretaria
MunicipaL de Saúde de Amontada, foi devidamente afixado no

quadro de avisos da Prefeitura de Municipal de Amontada, no dia

31 d.e março de 2025, conforme determinação prevista na Lei

I4 .I33 / 2021- e demais J-egislações pertinentes .

Amontada-CE, 31 de março de 2025.

LARf

Secretária Municipal de Saúde

PR!PÉIfUTÅ TË ÄMÕNTAÞA
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